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A voz do
Exército

Gutman Uchôa de Mendonça
Escreve às terças-feiras neste espaço
Site: www.uchoademendonca.jor.br

A Força Armada informou “que eventual atitude do
Exército só ocorreria ‘absolutamente respaldada’ pela
Constituição e pelas leis complementares do país”

Tem um certo ar de bravata as ameaças de
Lula, CUT, MST, e outros atrevidos, de que
vão “incendiar o Brasil” se Dilma for cassada,
“como querem as elites”. Tenho visto tanta
merda no Brasil que, sinceramente, tenho
minhas dúvidas se o Congresso Nacional
virá mesmo a cassar o mandato de Dilma,
aplicando-lhe esse tal de impeachment que
anda na boca de todo mundo...

É a velha história: “cão que ladra não
morde”, mas, como “prevenção e caldo de
galinha nunca fizeram mal”, o Exército teve
a oportunidade de falar ao “O Globo” sobre
a crise política. A Força Armada nacional
informou “que uma eventual atitude do
Exército só ocorreria ‘ab-
solutamente respaldada’
pela Constituição e pelas
leis complementares do
país”. Destacou, ainda, que
o Exército só tomará qual-
quer atitude se for acionado
por um dos Três Poderes.

“Estamos vivendo e so-
frendo as consequências
desta crise que tem três
componentes: político,
econômico e ético e moral,
e os três estão interligados.
O Exército é uma insti-
tuição de Estado, e nos

momentos de crise as instituições sólidas
acabam se tornando referência para a
sociedade como um todo. A ela miram e
dela aguardam atitudes que sinalizem co-
mo sair da crise”, disse o general Eduardo
Villas Bôas, que acrescentou:

“Contudo, nós vamos pautar nossa atua-
ção em três pilares básicos. Contribuir
para a manutenção da estabilidade, já
que ela é condição essencial para que as
instituições, em nome da sociedade, en-
contrem os caminhos que permitam sair-
mos desta crise séria que estamos vi-
vendo. Segundo, é a legalidade: toda e
qualquer atitude nossa será absoluta-
mente respaldada no que os dispositivos
legais estabelecem, desde a Constituição
até as leis complementares, e sempre
condicionada ao acionamento de um dos
Poderes da República. E o terceiro as-
pecto é a legitimidade que nos é pro-
porcionada pela credibilidade que a so-
ciedade brasileira nos atribui”.

O general fez uma aná-
lise otimista da situação, e
disse acreditar que “é ques-
tão de tempo” para o Brasil
sair da crise e voltar a
crescer. “Temos certeza de
que o Brasil terá condições
de reverter essa situação e
reencontrar seu caminho
de desenvolvimento. Te-
mos que colocar como foco
novamente a questão na-
cional. O Brasil não tem
outra alternativa que não
se transformar num país
forte”, conclui Villas Bôas.

Ufes: boa
viagem!

Roberto Garcia Simões
É professor da Ufes e especiaIista em políticas públicas
E-mail: roberto.simoes@ufes.br

Essa adesão continua possibilitando aos estudantes
que estão no Espírito Santo a participar do Sisu. O
que muda é a atração de alunos de outros Estados

Com a acertada adesão ao Sisu – um
vestibular nacional público que abrange
95% das universidades federais –, a Ufes
aumenta a sua projeção nacional e, ao
mesmo tempo, a do Espírito Santo. Estão
reacendidos desafios estruturantes para
o desenvolvimento estadual. Assim, essa
adesão vai além da Ufes, e abrange o
Espírito Santo – ainda que haja dife-
rentes interesses. A Ufes não pode se
isolar ou ser isolada diante do “ajuste”
que ameaça a educação pública.

Essa adesão continua possibilitando
aos estudantes que estão no Espírito
Santo a participar do Sisu. O que
muda, e iguala, com a queda da bar-
reira do vestibular presencial da Ufes,
é a esperada atração de alunos de
outros Estados. Essa abertura de mão
dupla elimina o protecionismo es-
tadual de vagas.

Ocorrerão impactos no acesso à Ufes,
dependendo das notas de corte do
Enem: a) aumentará a competição em
cursos disputados; b) deverá haver o
incremento da ocupação de vagas dis-
poníveis em alguns cursos; e c) poderá
crescer, em um primeiro momento, a
inscrição de alunos do Estado no Sisu,
devido à maior competição. Acabou o
vestibular só para a Ufes.

Com o fim do protecionismo local, o
aumento na disputa e na ocupação de
vagas, o que torna surpreendente a crí-
tica de frações liberais, é essencial o
trabalho integrado para que os alunos de
“dentro” do Espírito Santo e os de “fora”,
sem qualquer discriminação, tenham um
Estado e uma Ufes atraentes:

1. Melhorar o ensino básico, es-
pecialmente do ensino médio. As es-
colas particulares e as públicas não
têm tido desempenho nacional ex-
pressivo no Enem.

2. Aprimorar, em Alegre, São Mateus e
Vitória, as condições que favorecem a
atração e a permanência de estudantes,
entrelaçadas ao que é básico: a qua-
lidade e o acolhimento da Ufes e dos
seus cursos. Em condições semelhantes
de ensino, esse pode ser um fator de
desempate na decisão final do aluno.

3. Criar um diferencial que estimule a
escolha pró-Ufes e pró-ES – o que vai
além da assistência estudantil. Atrair
“pessoas” é essencial para o Estado
adensar a sociedade da informação, a
economia criativa e os negócios cor-
respondentes. Está aí mais uma crise
das commodities.

4. Ampliar a atratividade da Ufes e dos
cursos – o que ocorrerá de forma di-
ferenciada - e procurar assegurar a
permanência, abrangendo assistência e
também apoio acadêmico.

É preciso que haja a despedida da
visão capixabista ultrapassada e des-
trutiva da Ufes: boa viagem em di-
reção à preservação da educação pú-
blica inclusiva.
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Da Judicialização
à conciliação

Diego Dummer
É advogado, especialista em Direito Tributário pela FGV. Atuou como professor de Direito Processual Civil

Entre os objetivos do Novo Código de Processo Civil, estão conciliação e mediação para solucionar conflitos

Vivemos em uma sociedade, mais do
que nunca, litigiosa. Recorrer ao Ju-
diciário para a solução de problemas
tem sido utilizado como primeira op-
ção, antes mesmo de uma possibilidade
de conciliação ou acordo.

Ao enfrentar um problema com o
fornecimento de serviços de inter-
net, por exemplo, o consumidor re-
corre à Justiça como primeira opção,
anterior ao contato com a operadora

para solucioná-lo.
Esse comportamento social pode ser

identificado em números. O relatório
Justiça em Números de 2015, do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), des-
tacou como consequência do aumen-
to quantitativo de casos novos e pen-
dentes, a taxa de congestionamento
do Poder Judiciário, que foi de 71,4%
no ano de 2014, com aumento de 0,8
pontos percentuais em relação ao ano

anterior. Isso representa 28,9 mi-
lhões de novos casos.

Em estudo contratado pelo CNJ, em
2010, a Fundação Getúlio Vargas (FGV)
identificou que os advogados e a mídia
são atores centrais no acesso e na di-
fusão de informação, o que pode con-
tribuir para o aumento de demandas e
de volume de processos.

Claro que o acesso ao Poder Ju-
diciário é uma conquista da socie-
dade e deve ser preservada. Aliás, é
função constitucional do advogado
garantir acesso e defesa dos direitos
dos cidadãos. Porém, a contribuição
do advogado para que seu cliente
obtenha decisão justa, efetiva e em
tempo razoável vai desde a orien-
tação em propor ou não propor a ação

judicial até o comportamento das par-
tes durante o curso da ação.

Diante desse cenário, entrou em vigor
o Novo Código de Processo Civil
(NCPC) com a função de tornar a justiça
mais célere e efetiva. Um dos principais
instrumentos para alcançar esse ob-
jetivo é a colaboração entre os sujeitos
do processo e, especialmente, a con-
ciliação e a mediação como ferramenta
para solução de conflitos.

Assim, mais que conhecer e estudar
as normas trazidas pelo Novo Código
de Processo Civil, o advogado con-
temporâneo deve ir além. Precisa
compreender quais são os reflexos
que o novo regramento trará tanto
para sua atividade profissional, quan-
to para a sociedade.
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